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 Na manhã de 7 de outubro de 1963, Ipatinga, em Minas Gerais, foi palco de um dos, 

ainda hoje, mais obscuros episódios da história contemporânea do Brasil. Em frente a um 

dos portões de entrada da siderúrgica Usiminas, um conflito entre policiais militares e 

alguns milhares de operários da Companhia transformou-se em uma tragédia. Oficialmente, 

oito pessoas morreram, vítimas dos tiros disparados pelos policiais, número que, até hoje, é 

visto com desconfiança pelos que estavam no local naquele dia. Cinco meses depois, em 

março de 1964, o golpe militar colocou o assunto na clandestinidade, bem como as 

lideranças sindicais da região do Vale do Aço, onde se localiza Ipatinga. 

Este trabalho é fruto da junção de duas pesquisas: uma, de caráter jornalístico, se 

deu em duas ocasiões – 1988 e 2003, quando o autor era repórter dos jornais “Hoje em Dia” 

e “Estado de Minas”, de Belo Horizonte. A outra, de caráter acadêmico, aconteceu em 2004 

e 2005, no mestrado em Ciências Sociais da PUC Minas, sob orientação da historiadora 

Lucília de Almeida Neves Delgado. No final de 2006 e início de 2007, foram feitas duas 

novas coletas de dados. Em 2006, foi realizado o levantamento nos cartórios de registro de 

óbitos de Ipatinga e, em 2007, e analisado o Inquérito Policial Militar (IPM) feito em 1963 

pela Polícia Militar para apurar as causas do conflito, bem como o processo judicial, que 

correu no Tribunal de Justiça Militar. Nesta última etapa, buscou-se lançar uma luz sobre a 

questão mais polêmica que até hoje envolve o conflito de 7 de outubro: o número de 

mortos. A investigação levou à localização de parentes de duas pessoas que simplesmente 

desapareceram naquele dia e que não fazem parte da lista oficial de mortos 

 1.0 – Os antecedentes do conflito 



 

 

 O conflito, ocorrido na manhã de 7 de outubro de 1963, não aconteceu por acaso. 

Para descrever suas causas, é preciso entender o contexto da época. A Usiminas foi 

construída durante o governo JK, cujo slogan era “50 anos em cinco”. A usina fazia parte 

do Plano de Metas. O desenvolvimento da siderurgia era a meta 19 do setor indústria de 

base. Entre o lançamento da pedra fundamental e a inauguração da usina, passaram-se 

quatro anos e dois meses. Nesse período, tudo em Ipatinga teve que ser construído do nada 

– a usina em si e a infra-estrutura de apoio aos trabalhadores que para lá afluíram dos mais 

diferentes estados. O resultado foi a existência de um enorme descompasso entre estas duas 

realidades.  

Tal fato foi confirmado pelo médico Paulo Pinto, chefe dos Serviços Médicos da 

Usiminas. Ele conta que no início de operação da usina, tornou-se necessária a construção 

de um hospital para atender aos trabalhadores da empresa e das empreiteiras, que tinham 

que deslocar-se até o vizinho município de Coronel Fabriciano para receber tratamento 

médico. A construção do hospital foi conseguida a duras penas, depois que ele chegou a 

pedir demissão, em protesto contra a atitude da empresa de priorizar a construção da usina. 

 

Uma das maiores reivindicações da população local e dos profissionais da área 

era a construção de um hospital. Acontece que todo o dinheiro da empresa tinha 

que ser mandado para a construção da usina, que era prioritária, mas nós, da 

área de saúde, não entendíamos isso.
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Essa visão foi reforçada por Luiz Verano, Chefe Geral da Construção da Usina e da 

Cidade de Ipatinga. Ele definiu a construção da cidade como um “brinquedinho”, perto do 

que foi a da usina. 

 

 A coisa mais importante na construção de uma usina é o tempo. Não adianta. 

Juros durante a construção custam uma fábula! O que se perde de produção. 

Nós tínhamos uma preocupação muito grande de acelerar as obras ao máximo, 

tomando até atitudes drásticas. Mas a gente faz, e pronto.
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1 Depoimento de Paulo Pinto a publicação alusiva aos 25 anos de fundação da Usiminas, 1987. p. 13 
2 Depoimento de Luiz Verano a publicação alusiva aos 25 anos de fundação da Usiminas, 1987, p. 14 



 

 

Na mesma publicação, Luiz Verano admite que a empresa errou ao não prover a 

infra-estrutura de apoio necessária à cidade. 

 

Gerou-se muito conflito. Inclusive houve um erro – que eu diria ser meu –, mas 

não havia outra maneira de fazer. Fizemos alojamentos enormes, onde 

moravam cem pessoas de cada vez. Como é que eu iria alojar 10 mil pessoas 

não sendo através de um regime militar?
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O “regime militar” ao qual Verano se referiu se materializava no corpo de vigilantes 

da empresa e nos soldados da Polícia Militar, que, constantemente, eram chamados pela 

companhia para “apaziguar” os ânimos dos trabalhadores, que se queixavam de seguidos 

maus-tratos por parte, tanto dos vigilantes quanto da PM. Um desses “maus-tratos” (o 

espancamento e prisão de Rodir Rodrigues na noite de 6 de outubro) resultou, de forma 

direta, no conflito do dia 7. A comissão de sindicância da própria Usiminas apontou, como 

causas do episódio, as deficiências na infra-estrutura de apoio aos trabalhadores, além da 

forma violenta como estes eram tratados pelo corpo de vigilantes da Usiminas e pelos 

soldados da Polícia Militar. Segundo Raimundo Anício, um dos pioneiros da fundação de 

Ipatinga, a situação do município chegou a ser caótica no auge da chegada da mão-de-obra.  

 

O trem descarregava na estação, que era aqui pertinho, 50, 100, 200, 300 

famílias. Alguns vinham com a família e outros não. Então, não havia nada que 

chegasse. No princípio, as empreiteiras aceitavam o pessoal, mas chegou num 

ponto que não tinha onde colocar mais, porque era muita gente. O pessoal vinha 

e trazia o problema social para Ipatinga. Eles vinham e não tinham dinheiro 

para voltar. Numa barraquinha coberta de qualquer coisa, a gente encontrava o 

pai, a mãe, dois ou três filhos. Ficavam lá naquela miséria.
4
  

  

Assim, desde cedo, quando da implantação da usina, Ipatinga era uma cidade de 

desiguais. O sistema de transporte era um exemplo. Os trabalhadores de baixa renda se 

deslocavam do trabalho para casa em caminhões, que nem sempre paravam o tempo 

                                                 
3 Depoimento de Luiz Verano a publicação alusiva aos 25 anos da Usiminas, 1987, p. 16. 
4 Depoimento de Raimundo Anício a publicação alusiva aos 25 anos da Usiminas, 1987, p. 9. 



 

 

suficiente para as pessoas subirem ou descerem. Os depoimentos dados às comissões que 

apuraram as causas do Massacre de Ipatinga apresentam inúmeras reclamações quanto à má 

qualidade do transporte oferecido pela empresa. Um deles foi dado pelo capitão Robson 

Zamprogno, que era comandante do destacamento da PM em Ipatinga em outubro de 1963. 

 

Os homens eram carregados como porcos para trabalhar em caminhões, 

parecendo lata de sardinha. Era até comum eles dizerem que, de vez em quando, 

o motorista do caminhão dava uma freada que era para chacoalhar aqueles 

homens que estavam ali para melhor eles tomarem posição no caminhão.
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Outros depoimentos apontam casos de trabalhadores que morreram atropelados 

porque caíram do caminhão no momento do embarque ou desembarque. Os que utilizavam 

os ônibus viajavam espremidos. As queixas quanto aos ônibus foram levantadas por Jacy 

Portilho, funcionário da Usiminas. Em documento datado de 30 de julho de 1963 e dirigido 

à direção da empresa, mas que não chegou a ser enviado aos seus destinatários, Jacy 

Portilho fazia uma série de reclamações contra os serviços prestados pela empresa Mariano 

Pires, concessionária do transporte de passageiros entre a usina e o bairro Cariru, e 

mostrava que tais problemas estavam trazendo um aumento da tensão na região.  

 2.0 – O conflito 

 O conflito da manhã do dia 7 de outubro iniciou-se, na verdade, na noite do dia 

anterior, quando um trabalhador foi preso por ocasião da troca do turno das 22h. 

Rapidamente, a notícia chegou aos alojamentos. Na tentativa de conter os ânimos, a polícia 

cercou um dos alojamentos – o da Chicago Bridge, uma das empreiteiras que trabalhavam 

na construção da usina – e efetuou cerca de 300 prisões. A notícia das prisões chegou ao 

alojamento mais próximo, o Santa Mônica. Dispostos a enfrentar os policiais, os 

trabalhadores ergueram barricadas e apagaram as luzes. Ao chegar ao local, o capitão da 

PM Robson Zamprogno verifica que a situação era muito grave. Por isso, decide recuar 

seus homens e chamar um religioso, o Padre Avelino, vigário de Ipatinga, para intermediar 

um acordo. Padre Avelino foi buscado em casa. Como o local estava às escuras, já que as 

lâmpadas da rua tinham sido quebradas, ele, de mãos para cima, sobe a rua que dá acesso 

                                                 
5 Depoimento do capitão Robson Zamprogno à CPI da Assembléia Legislativa, 1963, p. 14 e 15. 



 

 

ao Santa Mônica iluminado apenas pelos faróis de um caminhão, que havia sido requisitado 

pela empresa. Na conversa com os trabalhadores, ele consegue um acordo. Os cerca de 300 

deles que haviam sido presos seriam soltos e, na manhã seguinte, seria realizada, na usina, 

uma reunião entre representantes dos trabalhadores e a direção da empresa. 

 Porém, na manhã do dia seguinte, os trabalhadores decidiram não entrar para a 

usina. Permaneceram em frente a um dos portões. No lado oposto ao da aglomeração, 

formada por cerca de 4 mil pessoas, estava o grupo de 19 policiais armados de fuzis e 

revólveres. Em cima de um caminhão, um deles portava uma metralhadora. Na interior do 

escritório central, transcorria a reunião. Um acordo estava praticamente selado. A empresa 

havia se comprometido a analisar as reclamações dos trabalhadores quanto às deficiências 

na infra-estrutura. Para que a dissolução da aglomeração formada em frente à usina se desse 

de forma “honrosa” para os dois lados – trabalhadores e policiais – ficou acordado que sua 

dissolução se daria de forma simultânea. Nem os trabalhadores deixariam o local primeiro, 

nem os policiais. No momento em que os participantes da reunião se encaminhavam para o 

local da aglomeração, começaram os disparos. Em seguida, os policiais deixam o local, 

refugiando-se no quartel da corporação em Ipatinga.  

 Ao tomar conhecimento da gravidade do ocorrido em Ipatinga, o então 

governador Magalhães Pinto imediatamente despacha para o Vale do Aço suas duas 

principais autoridades na área de segurança: o comandante-geral da Polícia Militar, coronel 

José Geraldo de Oliveira; e o secretário de Segurança Pública, Caio Mário da Silva Pereira. 

Ambos chegaram a Ipatinga no início da tarde do mesmo dia e, imediatamente, na própria 

empresa, reuniram-se com os trabalhadores. Estes reivindicavam a substituição da Polícia 

Militar por tropas do Exército no policiamento de Ipatinga. A intervenção do coronel José 

Geraldo, que pediu aos trabalhadores um crédito de confiança, abortou o pedido que, se 

aceito, poderia ter gerado mudanças nos rumos da política nacional. Pela seguinte razão: 

Naquele momento – outubro de 1963, a Polícia Militar de Minas e a representação do 

Exército no Estado, que se fazia por meio da Infantaria Divisionária 4, a ID-4, já estavam 

tramando o golpe que, cinco meses mais tarde, derrubaria o presidente da República. A 

substituição da PM por tropas do Exército, ainda que o pedido partisse do próprio governo 

de Minas, equivaleria a uma intervenção do governo do presidente João Goulart na PM, 



 

 

como admitiu José Geraldo. Ele afirma que, se isso tivesse ocorrido, possivelmente, a 

história do Brasil teria tomado outro rumo. “A revolução de 64 não teria ocorrido”.6 

3.0 – O julgamento dos policiais 

Ao buscar um entendimento com os trabalhadores revoltosos, na tarde de 7 de 

outubro, coronel José Geraldo prometeu punição exemplar para os policiais, que foram 

transferidos para Belo Horizonte na noite do dia seguinte. Entre 7 de outubro de 1963 e o 

final da noite do dia 10 de dezembro de 1965, quando chegou ao fim o processo pelo qual 

os policiais foram julgados, passaram-se exatos 795 dias. Nesse tempo, um golpe militar 

destituiu o presidente da República e transformou os trabalhadores de Ipatinga, de vítimas 

em réus, e os policiais, de réus, em vítimas. Com isso, todos foram absolvidos. Essa 

mudança nos rumos dos acontecimentos é percebida de forma clara no desenrolar do 

processo. Quando da tomada dos primeiros depoimentos, no calor dos acontecimentos, em 

outubro de 1963, em nenhum momento os depoentes apontaram a existência de lideranças 

sindicais externas aos trabalhadores do Vale do Aço a fomentar uma postura política de 

ruptura com a usina. Os depoimentos trazem relatos acerca das condições locais de trabalho 

e vida em Ipatinga. Nestes depoimentos, conflitos de natureza ideológica não apareceram.  

No processo judicial, os depoimentos foram tomados após o golpe de 64. Aí 

aparecem relatos de reuniões políticas que teriam sido realizadas com a presença de 

lideranças sindicais de fora do Vale do Aço e até a notícia de que os trabalhadores da 

Usiminas pretendiam explodir o gasômetro da usina para, em uma reação em cadeia, fazer 

com que o fogo atingisse também a siderúrgica Acesita, situada cerca de 30 quilômetros 

uma da outra. O processo contém, também várias informações incorretas. Uma delas é de 

que os líderes sindicais Clodesmidith Riani, Sinval Bambira e José Gomes Pimenta, o 

Dazinho haviam estado presente nos conflitos do dia 6 à noite. Dos três, apenas Bambira 

foi a Ipatinga, onde, longe de fomentar o conflito, ajudou a selar o acordo, na tarde do dia 

7. Riani e Dazinho não foram a Ipatinga.  

4.0 – A memória e a identidade como guardiãs da história 

O Massacre de Ipatinga ocorreu em outubro de 1963, cinco meses antes do golpe 

militar de 31 de março de 1964. O episódio gerou o surgimento de várias lideranças 

                                                 
6 Jornal Hoje em Dia, 1º de novembro de 1988, p. 7.  



 

 

sindicais novas entre os trabalhadores e que se colocavam em uma posição de confronto em 

relação à empresa. Com o golpe, todas estas lideranças foram afastadas de Ipatinga. Sobre o 

assunto, impôs-se um pesado silêncio. Devido à própria conjuntura política da época, o 

Massacre de Ipatinga passou a ser um assunto proibido.  

Entretanto, para as pessoas que presenciaram o episódio, tendo ou não sido 

atingidas pelos disparos, as imagens do conflito permaneceram guardadas em suas 

memórias, ao ponto de elas descreverem, com riqueza de detalhes, o que viram na manhã 

de 7 de outubro. Mais do que isso, a junção dos fragmentos de vários depoimentos 

individuais permitiu que se montasse, com precisão, todo o desenrolar do acontecido. Neste 

caso, as memórias individuais acabaram por constituir uma memória coletiva do episódio.  

O sociólogo francês Maurice Halbwachs7 aponta a existência de um elo entre as 

memórias individuais e a memória coletiva, além de um processo de “negociação” para 

conciliar os dois tipos de memória. Assim, para que a memória individual se beneficie da 

memória dos outros, não basta que estes tragam seus testemunhos. É preciso que entre estes 

dois tipos de memória haja suficientes pontos de contato para que a lembrança dos outros 

possa ser reconstruída sobre uma base comum (HALBWACHS, 1990, p. 14). 

  Lucília de Almeida Neves Delgado fala na existência de duas dimensões da história: 

a temporal coletiva e a temporal individual. “Estas dimensões, acopladas, conformam 

experiências únicas, através de uma dinâmica que reconstrói o passado ao tecer sua 

representação no presente, plasmando em um único enredo a trama das vivências coletivas” 

(DELGADO, 2003, p. 13). 

 O episódio revela a existência de um aparente paradoxo, se analisado o caso 

segundo a ótica dos vencedores e vencidos. No modelo tradicional desse tipo de análise 

histórica, os trabalhadores seriam o segundo grupo. No primeiro grupo, o dos vencedores – 

estão a Usiminas e o governo militar que se instalou em março de 1964 e foi, em grande 

parte, responsável pelo silêncio sobre o assunto imposto aos vencidos desde aquela data.  

Antes do golpe, a reação às arbitrariedades que eram cometidas contra os 

trabalhadores ocorria de forma aberta, como mostraram os acontecimentos da noite de 6 de 

                                                 
7 Maurice Halbwachs escreveu uma tese sobre o nível de vida dos operários. Sua obra mais célebre é o estudo 
do conceito de memória coletiva, que ele criou na École Normale Supérieure, em Paris 



 

 

outubro e da manhã do dia 7. No entanto, após o golpe militar, essa reação passou a se 

manifestar de forma velada, compondo o que Manuel Castells definiu como “identidade de 

resistência”, criada, segundo ele, por atores que se encontram em posições/condições 

desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, assim, 

trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que 

permeiam as instituições da sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos (CASTELLS, 

2003, p. 24). Para Castells, a identidade destinada à resistência leva à formação de comunas 

ou comunidades. Em Ipatinga, pode-se afirmar que as vítimas do massacre formavam um 

grupo coeso, sem o qual a história daquele acontecimento poderia ter-se perdido.  

Ainda que a realidade de Ipatinga nos anos 60 seja extremamente diferente da dos 

dias atuais, a expressão “identidade de resistência”, por ele cunhada, pode ser utilizada na 

análise do episódio de Ipatinga pelo fato de que, tanto em uma situação quanto em outra, o 

que está em jogo é a busca da identidade em um contexto de extrema opressão. No caso de 

Ipatinga, a opressão vinha da empresa, de seu corpo de vigilantes e da própria cidade, 

dividida que estava entre aqueles que viviam na marginalidade, instalados em barracos na 

“Rua do Buraco”, e os chefes e engenheiros da Usiminas, que moravam em confortáveis 

casas construídas pela empresa. Para Manuel Castells, a “identidade de resistência” visa 

evitar a aniquilação de representações locais por uma forma de dominação muito mais 

ampla e que está personificada na sociedade da informação dos dias atuais. No caso de 

Ipatinga, a resistência era à opressão imposta pela Usiminas e pela cidade dos desiguais. 

Essa identidade de resistência foi que fez com que o assunto fosse passado de 

geração em geração até chegar aos atuais. Esse sentimento estava na raiz das primeiras 

manifestações de protesto contra o massacre, ocorridas nos anos de 1980. Em 1984, o 

protesto foi convocado por 12 instituições, entre sindicatos, associações comunitárias, 

Pastoral Operária e o PT. Três anos depois, em 1987, o protesto era convocado pela 

Sociedade Cultural 7 de Outubro. Nos folhetos de divulgação de 1984, os organizadores 

buscavam fazer uma ponte entre o passado e o presente. “O massacre continua. E, com ele, 

a impunidade. Resgatar essa história de lutas é mais do que reconstituir a história 

fragmentada dos trabalhadores. É um grito de alerta para que a classe operária continue a 



 

 

lutar por liberdade, por melhores dias para si e para seus filhos. É, antes de tudo, a 

continuidade de uma luta por uma sociedade sem classes e sem massacre”.8  

 5.0 – As primeiras indenizações 

 Foram precisos exatos 41 anos para que fossem pagas as primeiras indenizações aos 

familiares das vítimas. O primeiro processo foi aprovado pela Comissão dos Mortos e 

Desaparecidos, do Governo Federal, no dia 7 de outubro de 2004, exatos 41 anos após o 

Massacre. Era o da família do alfaiate Geraldo Gualberto. Vinte dias depois, outros quatro 

processos, de Alvino Ferreira Felipe, Antônio José dos Reis, José Isabel do Nascimento e 

Sebastião Tomé da Silva, também foram deferidos. Todos receberam R$ 100 mil.  

 O pagamento das indenizações foi possível por causa do envio, pelo 

Governo Federal ao Congresso Nacional, em março, de 2004, da Medida Provisória 176, 

que permitia aos familiares de pessoas que perderam a vida em manifestações públicas ou 

conflitos armados contra o regime militar, o requerimento de indenização. A medida 

provisória introduziu estas modificações no texto da Lei 9.140, de 4 de dezembro de 1995, 

que contém as regras para o pagamento de indenizações aos familiares de pessoas mortas 

ou desaparecidas durante o regime militar. A lei original reconhecia como tal apenas as 

pessoas que haviam falecido em “dependências policiais ou assemelhadas”. Em termos 

práticos: para que o benefício pudesse ser requerido, o militante deveria, antes, 

comprovadamente, ter sido preso. O texto original visava contemplar as pessoas que 

morreram vítimas de tortura, desconhecendo que, no período abrangido pela lei, muitas 

outras perderam a vida em confrontos com os agentes de segurança, porém, em conflitos de 

rua, como manifestações políticas ou greves.  

Com a publicação da medida provisória, pela primeira vez desde 7 outubro de 1963, 

abria-se a possibilidade de reconhecimento oficial da responsabilidade do Estado brasileiro 

pelas mortes ocorridas em frente ao portão da Usiminas naquela manhã. A medida 

provisória estabelecia um prazo de 120 dias, contados a partir de 24 de março, para que este 

benefício pudesse ser requerido. 

                                                 
8 Trecho de folheto de convocação para o ato público assinado pela Sociedade Cultural 7 de outubro, ONG de 
Ipatinga criada, entre outros objetivos, para que a memória do episódio não se apagasse.  



 

 

 Quando da apreciação do processo de Geraldo Gualberto, havia dúvidas quanto à 

sua aprovação, uma vez que ele não era metalúrgico e estava por acaso no local, quando foi 

atingido pelos disparos. No entanto, a Comissão dos Mortos e Desaparecidos aceitou a 

argumentação do Centro de Apoio ao Cidadão (CAC) – um organismo da Câmara 

Municipal de Ipatinga – de que o conflito ocorrido em frente à Usiminas não foi um 

episódio isolado do contexto político nacional.  

 Embora tenha prevalecido esse ponto de vista, houve polêmica quando da votação 

do primeiro pedido que entrou em pauta, apresentado pelos familiares de Geraldo 

Gualberto. A relatora do processo, Maria Eliane Menezes de Farias, entendeu que o 

primeiro requisito para a concessão da indenização – a participação em atividades políticas 

– não foi preenchido, visto que Geraldo Gualberto, um alfaiate, nada tinha a ver com a 

manifestação dos trabalhadores da Usiminas.  

 Por não concordar com a argumentação de Maria Eliane, o também conselheiro 

Belisário dos Santos Júnior pediu vistas ao processo. Ele defendeu o ponto de vista de que a 

lei não faz distinção entre a vítima militante político e a vítima casual. O que, no entender 

de Belisário Júnior, justificava o acatamento de pedido é o fato de a morte ter ocorrido em 

uma manifestação de caráter político. Ao final do seu parecer, ele fazia um apelo aos 

demais membros da comissão. “A questão é complexa e, seguramente, o colegiado, no 

processo de discussão dos votos, saberá adotar a orientação mais leal ao espírito da lei”.9 

Prevaleceu o seu ponto de vista, o que garantiu, não só a reversão do caso Geraldo 

Gualberto, como a aprovação dos demais processos referentes ao Massacre de Ipatinga. 

 6.0 – A polêmica sobre o número de mortos 

 Os familiares de oito das vítimas do Massacre de Ipatinga tiveram seus mortos 

respeitados. Perderam seus entes queridos, mas puderam, pelo menos, velar e enterrar seus 

corpos. O que dizer, porém, das pessoas que, ainda hoje, quase 50 anos após o conflito de 7 

de outubro, não sabem se seus parentes estão mortos ou vivos? Nessa condição estão o 

geólogo Aloísio Souza de Jesus e Cruz 10 e o sapateiro aposentado Manoel Rodrigues de 

                                                 
9 Comissão dos Mortos e Desaparecidos Políticos, parecer do conselheiro Belisário Júnior, 2004, p. 4. 
10 Entrevista concedida por Aloísio Cruz em 19 de maio de 2007. 



 

 

Souza.  Aloísio quer saber o paradeiro do pai, Jesulino França de Souza; Manoel, o irmão, 

Fábio Rodrigues de Souza. Jesulino e Fábio desapareceram na manhã de 7 de outubro de 

1963, em Ipatinga.  

 Jesulino e Fábio faziam parte da imensa legião de brasileiros que, no início da 

década de 60, deixaram o Nordeste à procura de emprego no Sudeste. Junto com eles foi 

também Odílio Rodrigues de Souza, amigo de Jesulino e irmão de Fábio e do sapateiro 

Manoel. Os três moravam em Itapetinga, na época um pequeno povoado, no Sul da Bahia. 

De Itapetinga a Ipatinga eles viajaram durante dois dias em um caminhão “pau-de-arara” 11 

que foi serpenteando pelas estradas estreitas e empoeiradas da região. Dos três, apenas 

Odílio voltou, poucas semanas depois. De Fábio e Jesulino, nunca mais se teve notícia. 

 Marceneiro aposentado, Gildásio França de Souza,12 irmão de Jesulino, conta que 

assim que Odílio voltou de Ipatinga, buscou uma explicação para a ausência de Fábio e de 

seu irmão. Mas teve muita dificuldade para conseguir informações concretas sobre o 

acontecido, tal o estado de pânico em que ficava Odílio quando começava a descrever o 

“fogo” que tinha sido o conflito entre os trabalhadores da Usiminas e os soldados da Polícia 

Militar. De acordo com estes relatos, Fábio e Jesulino haviam morrido no conflito. 

 Para confirmar, ou não a hipótese, foi feita uma investigação posterior. Os órgãos 

policiais costumam encarar com reserva os casos de pessoas que desaparecem. Afinal, o 

desaparecimento pode encobrir outro fato: o de que a pessoa “desaparecida” estaria, na 

verdade, tentando dar um novo rumo à sua vida. Seria algo como recomeçar uma vida nova, 

em outro lugar e cercado de outras pessoas. Algo como renegar o seu próprio passado. 

Porém, para os organismos policiais, por mais que o desaparecido tenha isso em mente ao 

planejar seu desaparecimento, seus registros nas instituições oficiais de identificação não 

poderiam ser apagados. Apenas uma parte de sua história poderia ser apagada. 

 Para afastar a hipótese de que tenha ocorrido um “auto-desaparecimento” de Fábio e 

Jesulino, uma nova investigação foi feita, desta vez nos bancos de dados do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), Receita Federal, Instituto de Identificação da Polícia Civil de 

Minas Gerais e Infoseg, o sistema informatizado que interliga os bancos de dados das 

                                                 
11 Eram caminhões com carroceria coberta de lona nos quais os retirantes viajavam em bancos de madeira.    
12 Entrevista concedida por Gildásio França de Souza em 7 de julho de 2007 



 

 

secretarias de Segurança dos Estados. O resultado da busca revelou a inexistência de 

registros de identificação em nome de Fábio e Jesulino em todas as bases de dados 

pesquisadas. Fábio e Jesulino não tiraram título de eleitor nos últimos 30 anos, não tiraram 

carteira nem de identidade, nem de motorista e não chegaram a possuir número de CPF. A 

rigor, tais fatos não provam que eles morreram no dia 7 de outubro. Mas reforçam a 

existência de um mistério ainda não explicado. 

 As histórias de Jesulino e Fábio representam a personificação de um sentimento 

que, ainda hoje, é muito forte entre os moradores do Vale do Aço: o de naquele dia não 

morreram apenas as oito pessoas que compõem a lista oficial de mortos. O que se tem sido 

dito e repetido ao longo das últimas décadas é que muitos mortos foram enterrados sem 

identificação, já que não se sabia de onde vieram, muito menos quem eram seus parentes. 

Há também o boato de que os corpos identificados foram despachados para suas cidades de 

origem, para que fossem sepultados sem que viessem a constar na lista oficial de mortos. 

Conta-se também que, no calor dos tiros, muitas pessoas, feridas, fugiram em correria, indo 

morrer nas matas que circundavam a Usiminas, ou afogadas no Rio Piracicaba.13 Segundo 

se diz na região, nos anos seguintes ao do Massacre, várias ossadas foram encontradas nas 

matas vizinhas ao parque por caçadores.14 

 Oficialmente, morreram no dia, no local do conflito, seis pessoas: Alvino Ferreira 

Felipe, Antônio José dos Reis, Geraldo da Rocha Gualberto, Sebastião Tomé da Silva, 

Aides Dias de Carvalho e Gilson Miranda. Duas outras morreram nos hospitais: a menina 

Eliane Martins, de três meses, morreu no mesmo dia, na Casa de Saúde Santa Terezinha, de 

Ipatinga, e o fotógrafo José Isabel do Nascimento, dez dias depois, em 17 de outubro, 

também na Casa de Saúde Santa Terezinha. Além disso, todas investigações feitas para 

apurar as causas do conflito trabalharam com o número oficial de mortos: oito, inclusive o 

mais abrangente deles, o processo criminal aberto pela Justiça Militar.  

 No Vale do Aço, porém, até hoje perdura a versão de que o número oficial de 

mortos é uma farsa, já que, pela violência do episódio, ele seria muito maior. O então 

                                                 
13 A Usiminas está localizada nos limites do Parque Estadual do Rio Doce, principal área remanescente de 
Mata Atlântica protegida existente no Estado. O parque foi criado em 1944. Tem 36 mil hectares. A separar o 
parque da Usiminas está o rio Piracicaba que corta o Vale do Aço e deságua no Rio Doce. 
14 Na época a caça esportiva era muito praticada na região, que tinha uma fauna muito rica. A proibição da 
caça em todo o país ocorreu em 1981 e vigora até hoje.  



 

 

presidente do Metasita, Geraldo Ribeiro,15 afirma que chegou a contar, estendidos no chão, 

os corpos de 30 pessoas. Acreditando que os corpos seriam recolhidos, Geraldo Ribeiro 

deixou o local foi para a Acesita, em Timóteo, comunicar à Secretaria de Segurança, em 

Belo Horizonte, por meio do rádio da Companhia, o ocorrido em Ipatinga. Nesse trajeto, ele 

afirma ter demorado cerca de uma hora e meia, uma vez que, também por rádio, teve que 

atender à imprensa, que queria dele informações sobre o conflito. Quando voltou para 

Ipatinga, não havia mais nenhum corpo no local. “O local estava limpo”. Foi, então, para o 

ambulatório da empresa, onde encontrou cinco corpos. Perguntou pelo paradeiro dos 

demais corpos, mas não conseguiu saber a resposta.  

 Ele afirma também que o Metasita dispunha de uma relação, enviada pela Usiminas, 

de 59 trabalhadores que não voltaram a trabalhar nos dias imediatamente posteriores ao 

conflito e cujos contratos de estariam sendo rescindidos. Entretanto, diz que não dispõe 

mais de tal documento porque um incêndio ocorrido no Metasita destruiu toda a 

documentação referente ao Massacre. No entanto, sustenta, ainda hoje, sua tese de que o 

número oficial de mortos não reflete a realidade dos fatos. 

  Ao longo das últimas décadas, a versão de que o número oficial de oito mortos não 

corresponde à realidade foi alimentada por duas fontes: a primeira delas é a própria 

Usiminas, que, depois de privatizada, em 1992, passou a tratar o assunto a sete chaves. 

Quando questionada, não faz nenhum comentário a esse respeito. Para isso, alega que o 

conflito ocorreu fora da área da usina, não tendo a empresa, portanto, nenhuma 

responsabilidade sobre o ocorrido. Ao optar pelo silêncio, em vez do esclarecimento, a 

Usiminas acabou por insuflar o boato de que o havia uma história mal contada acerca do 

número de mortos.   

 A outra fonte que sempre alimentou essa história foram os grupos de esquerda do 

Vale do Aço, que, historicamente, nos anos imediatamente subseqüentes ao conflito, eram 

ligados ao PT, que por sua vez, fazia oposição à direção da Usiminas. Em todas as 

publicações que tratavam do assunto, o número oficial de mortos era tratado com desdém. 

Todas essas versões da história circulam com força até hoje em Ipatinga e são alimentadas 

                                                 
15 Entrevista concedida por Geraldo Ribeiro em 24 de janeiro de 2006. 



 

 

diariamente, uma vez que a fonte maior – a direção da Usiminas –, que poderia negá-las ou 

confirmá-las, optou pelo silêncio deliberado.  

Em março de 2004, o governo federal enviou ao Congresso a MP 176, que dava aos 

familiares de pessoas que perderam a vida em manifestações públicas ou conflitos armados 

com agentes públicos o direito de pleitearem indenização ao governo federal. Os segmentos 

da opinião pública do Vale do Aço que defendem a idéia da farsa em torno do número de 

mortos acreditavam que, finalmente, conseguiriam provar que era maior o número de 

pessoas que perderam a vida naquele dia. 

 Com o objetivo de convidar as famílias das vítimas fatais a requererem a 

indenização, o CAC veiculou material informativo sobre o assunto nos jornais e emissoras 

de rádio da região. Entretanto, para surpresa do CAC, o número de famílias que requereram 

o benefício foi menor que o de vítimas oficiais, já que familiares de Gilson Miranda, de 

Aides Ferreira de Carvalho e da menina Eliane Martins não pediram a indenização. Com 

isso, a versão de que o número oficial de mortos era bem maior que oito começou a deixar 

de ter sustentação, apesar do silêncio da Usiminas em relação ao assunto. 

 6.1 - O mistério dos caixões  

 Porém, o aparecimento das histórias de Fábio e Jesulino coloca em xeque a versão 

oficial. Afinal, em quase 50 anos, estes são os primeiros casos conhecidos de famílias que 

procuram parentes desaparecidos no conflito de 7 de outubro. A contradizer a versão 

oficial, soma-se a história contada por Laerte Abelha Lopes. Ele era motorista da Usiminas 

e dirigia o caminhão que transportava os gêneros alimentícios utilizados para a produção 

das refeições que alimentavam os trabalhadores da Usiminas nos bandejões da empresa. No 

dia 7 de outubro, Laerte não estava em Belo Horizonte. Nesse dia, voltava de Catalão, em 

Goiás, onde havia ido buscar um carregamento de arroz. 

 A rotina de Laerte era essa: garantir o suprimento do bandejão. Porém, na manhã de 

8 de outubro, ele recebeu outra missão, muito diferente das que estava acostumado a 

cumprir: buscar, na funerária da Santa Casa de Misericórdia, em Belo Horizonte, 32 

caixões e quatro tambores cromados de sangue. Vindo de Goiás, Laerte chegou a Ipatinga 

de manhãzinha, às 5h, e nem teve tempo de descansar. Para isso, trocou o caminhão pesado, 

o Scania, pelo de pequeno porte. A viagem durou o dia inteiro, uma vez que ainda era 



 

 

precária a ligação rodoviária entre Ipatinga e Belo Horizonte.16 Os caixões foram deixados 

à noite, no almoxarifado da empresa. Questionado quanto ao número de caixões que trouxe, 

Laerte assegura não ter dúvidas porque como a mercadoria vinha acompanhada de nota 

fiscal, era preciso conferir os dados. “Eu contei. Tinha a nota fiscal dos caixões. Tinha que 

contar para não entregar faltando (mercadoria)”. Ele afirma ter feito essa checagem e, ainda 

hoje, assegura que eram 32 os caixões transportados naquele dia. A destinação dada à 

mercadoria, ele não soube informar. Assegura só que foram entregues no almoxarifado.  

 6.2 – A empresa se silencia 

 Em busca de informações que ajudassem a esclarecer a polêmica em torno do 

número de mortos, em 14 de agosto de 2007, a empresa foi contatada, tendo sido  

encaminhado à sua assessoria de Imprensa um e-mail solicitando sua posição a respeito de 

questões como: compra dos caixões junto à Santa Casa, em Belo Horizonte; existência de 

relatos de famílias de pessoas desaparecidas; existência ou não de carta da Usiminas ao 

presidente do Metasita na qual a empresa informa que faria o desligamento de 59 

trabalhadores que deixaram de comparecer ao trabalho após o dia 7 de outubro. 

 No dia 22 de agosto de 2007, por e-mail, a empresa respondeu à solicitação, 

informando o seguinte: 

 

O incidente ocorreu nas imediações da Usiminas, envolvendo operários de 

empreiteiras e a polícia da região. Neste sentido, a Usiminas julga importante 

ressaltar que o episódio se deu em uma das portarias, portanto, fora das 

dependências da empresa e sem qualquer envolvimento da siderúrgica. Como se 

trata de uma questão envolvendo o poder público e cidadãos brasileiros, 

sugerimos consultar a Assembléia Legislativa para verificar a possibilidade de 

conseguir algum material sobre o assunto. 

 

 Nesta mesma data, foi enviado novo e-mail à assessoria de Imprensa da Companhia 

pedindo que informasse se esta seria a resposta oficial da Usiminas às questões colocadas. 

Em uma linha, a empresa informou que sim: “Esta é a resposta oficial da empresa às 

solicitações sobre este assunto”. 

                                                 
16 Hoje, um caminhão que sai de Ipatinga às 7h pode estar de volta no início da tarde. 



 

 

 A existência de duas versões – altamente conflituosas – para os acontecimentos de 7 

de outubro mostra que esta é uma história cujo final está ainda por ser escrito. Por isso, 

ainda não será agora que o geólogo Aloísio Cruz, pai de Jesulino, conseguirá transformar 

em realidade o desejo que há anos que lhe corrói a alma – o de poder como que se 

comunicar com o pai e lhe dizer: “Meu pai, aqui você está enterrado. Você está em um 

lugar tranqüilo. Agora, você pode ter a sua paz”. 
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